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CONTRATO N°  194/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 089/2025 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 005/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE 0 MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A EMPRESA I S LIMA 
CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA, CNPJ 
N°20.226.913/0001-38, NA FORMA ABAIXO 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E PLANEJAMENTO, com sede na AvenidaMarcos Silva, n° 150, bairro Centro, CEP: 65.973-000, 
São  Joao  do Paraíso - MA, inscrito no CNPJ/ME sob o n°01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo Senhor 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO, portador da cédula de identidade n° 000071726396-7 SSP/MA edo CPI' sob tf 
641.201.633-34, e, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa I S LIMA 
CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob n° 20.226.913/0001-38, inscrição Estadual n` 
124370764, sediado(a) na Rua das Laranjeiras, n° 1920, Centro, João Lisboa/MA, CEP 65.922-000, neste ato 
representado por ITAMAR DA SILVA LIMA, portador do RG de n° 608848964 GEJUSPC-MA, inscrito no CPE 
sob o n° 627.156.073-34, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato,regido 
pelas clausulas e condições que seguem: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTAÇÃO  
1.1 Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica no 005/2025, submetendo-
se as partes as disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, as clausulas e 
condições aqui estabelecidas e as normas vigentes. 

2. CLAUSUEA'SE_GIINDAr- OBJETO, - 
2.1 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e especificações fornecidas 
pela contratada, bem como as condições descritos na proposta da contratada, os quais ficam fazendo parte integrante 
e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos; constitui-se objeto deste contrato 
CONTRATAÇÁO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE REVITALIZAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 973924/2025/MESP/CAIXA. 

2.2A obra/serviço  sera  administrada pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela sua 
execução, ficando sujeita h. fiscalização da Prefeitura Municipal de  SAD  JOAO DO PARALSO -CONTRATANTE, 
durante todas as fases e etapas do trabalho. 

3. CLAUSULA TERCEIRA- VALOR, PAGAMENTO, DOTAÇÃO  E REAJUSTE CONTRATUAL 
3.1 Da-se como valor global para o presente contrato o valor de RS 797.571,06 (setecentos e noventa e sete mil 
quinhentos e setenta e um reais e seis centavos), conforme planilha de preços, apresentada pela empresa 
contratada, que integra o processo de Concorrência Eletrônica n° 005/2025. 
3.2 	0 pagamento  sera  efetuado de acordo com o cronograma fisico financeiro,conforme a medição realizada e 
termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a partir da data da emissão de 
ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o eronograma de execução, em moeda brasileira corrente, em 
até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e os documentos pertinentes devidamente protocolados, 
desde que cumpridas às clausulas contratuais c atcndidas as condições. 
3.3 	Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 
3.4 	Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Piano de Trabalho, Termos de Compromisso provenientes 
de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes federados, os pagamentos somente serão 
efetuados após o repasse dos valores pelo  &Sao  CONCEDENTE, não gerando para o CONTRATANTE nenhuma 
responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor devido caso o CONCEDENTE 
não repasse os valores nos prazos previstos nos itens acima 
3.5 0 contratado também apresentara, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos 
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso; 
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3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório fotográfico, 
demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O relatório fotográfico deverá possuir fotos 
numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive com as legendas correspondentes, que possibilitem a 
identificação do local e do tipo de serviço executado. 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, de modo 
que, não haja nenhuma pendência quanto A execução dos serviços e quanto A qualidade, também não deve haver 
pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição e comprovação da conclusão dos 
serviços. 
3.9 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras referentes a 
supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle tecnológico, materiais de 
consumo de escritório, dentre outros. 
3.10 A remuneração será mensal e proporcional à execução financeira dos serviços prestados. Em outras palavras, a 
contratada receberá, para fins de administração local, o mesmo percentual obtido na execução financeiros dos 
serviços. Por exemplo, se a contratada executou 10% (dez por canto) dos serviços previstos no contrato, recebera o 
mesmo percentual (10%) do valor global do item administração local. 
3.11 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só  sera  encaminhada ao 
pagamento quando este mínimo for atingido 
3.12 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciérias nos termos da legislação que regula a matéria. 
3.13 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da contratada. 
3.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
3.15 0 atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado As sanções contratuais cabíveis previstas no 
Edital e no Contrato. 
3.16  Sera  facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por funcionário 
vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 
3.17 0 Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de inadimplência da 
contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades 
previstas em lei. 
3.18 0 preço consignado no contrato  sera  corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado 
a partir da dali frase do orçamento estimativo, de acordo com o 1NPC (Indice Nacional de Pregos ao Consumidor) 
ou qualquer outro índice que vier a substituilo, ocorrido nos últimos 12 (doze) meses. 
3.18.1 	0 reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser formalizada por 
simples apostila conforme previsão do  Art.  136, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
3.18.2 	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado,  sera  adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a ser determinado pela 
legislação então  ern  vigor. 
3.19 0 CONTRATANTE pagará a contratada mensalmente, em ate 30 (trinta) dias após cada medição, mediante 
apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestadas pelo 
gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no instrumento convocatório, acompanhados dos 
seguintes documentos: 
I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Divida Ativa da União; 
II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente;  
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
IV.Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 
3.20 Juntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, ainda, sob pena de haver 
sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação: 
I. Cópia autenticada da  Oft?  — Guia de Recolhimento do Fundo  dc  Garantia por Tempo de Serviço e Informações 

A Previdência Social completa e quitada, referente a este contrato e seu respectivo comprovante de entrega, nos 
termos da legislação vigente; 
II. Cópia autenticada da  UPS  — Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório da GFIP e 
indicação da matricula CEI da obra; 
II. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da contratada e por seu contador, de que a 
contratada possui escrituração contábil regular. 
3.21 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, sobretudo as relacionadas a 
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encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promover a imediata retenção dos créditos decorrentes do 
contrato e iniciar processo para aplicação das sanções administrativas pertinentes. 
3.22 Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos trabalhadores ou para a quitação de 
obrigações previdenciárias e depósitos de FGTS, além de outras obrigações congêneres. 
3.23 0 primeiro pagamento fica condicionado a apresentação do Cadastro Nacional de Obras (CNO) referente 
ao objeto deste edital. 
3.24 As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da despesa, 
acompanhada de Oficio da Empresa Contratada, em duas vias. 0 Boletim de medição deverá estar devidamente 
preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a planilha poderá possuir as formulas necessárias, a fim 
de evitar erros e distorções em valores medidos. 
3.24.1 	A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.25 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, de modo 
que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, também não deve haver 
pendências  coin  relação aos documentos necessários para liberação da medição e comprovação da conclusão dos 
serviços. 
3.26 As medições se serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição  so  será encaminhada ao 
pagamento quando este mínimo for atingido. 
3.27 Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020.0000 - CONSTRUÇÃO, AM:PHAO° E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: 1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF.CONVÊNIOS UNTAD ENTIDADES 

4. CIÁUSULA QU ARTA — P 
DOS SERVIÇOS 
4.10 prazo de vigência do contrato é de 12 (dose) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 
3021. 
4.2 Para Execução e Conclusão: 4 (quatro) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de acordo com o 
cronograrna fisico-financeiro estabelecido. 
4.30 prazo contratual  sera  contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de Serviço. 
4.40 "termo inicial", para contagem do prazo e inicio dos serviços, conta-se da data definida na Ordem de Serviço, 
expedida pela CONTRATANTE. 
4.50s dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada e reconhecidos 
pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual. 
4.60 regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para execução dos 
serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria de Obras, e não implicará em nenhuma forma de 
acréscimo ou majoração do prego pactuado, razão pela qual, será considerado improcedente qualquer reivindicação 
de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro para cobrir despesas com pagamento de "horas extras" ou 
-adicionais noturnos", uma vez que a licitante vencedora se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de 
acordo com as determinações da Legislação Trabalhista aplicável a esta contratação. 
4.7 Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto somente será admitida nas condições estabelecidas no artigo 107, 
da Lei 14.133/2021. 
4.80s serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro 
4.9 Local da Execuçfto dos Serviços. Conforme informado na Ordem de Serviços e no Termo de 
Referência/Memorial Descritivo, parte integrante do presente contrato. 
4.10 Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-ão do vencimento, conforme disposto no  Art.  183 da Lei n°14.133/2021.  So  se iniciam e vencem 
os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal de  SAO  JOÃO DO PARAISO. 

5.1 A contratada deverá entregar, ate a assinatura do contrato, a garantia de cumprimento do contrato, 
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correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência não 
inferior ao prazo de vigência do contrato. 
5.1.1 A garantia visa garantir o pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas neste Contrato. 
5.2 Acrescido o valor inicial do Contrato efou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as garantias 
complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente Termo Aditivo. 
5.3A liberação das garantias estará condicionada à emissão do termo de recebimento definitivo dos serviços, 
mediante requerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 
5.4 Dos seguros de riscos de engenharia e de acidentes de trabalho: a contratada deverá providenciar as suas custas, 
seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil geral em até 10 (dez) dias úteis após 
a assinatura do contrato e a apólice de risco de engenharia, com as coberturas previstas, tendo o Município de  SAO  
JOÃO DO PARAlSO como beneficiário, no valor da contratação. 

6, CLAESOLA  SEXTA"  »A ExEct  
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6.1A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projctos executivos com as 
respectivas rotinas, quantitativos c preços analiticamente descritos nas especificações técnicas e planilhas 
orçamentárias, partes integrantes deste contrato. 
6.2A CONTRATADA devera atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, c sujeitar-se-á 
especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e código ambiental e código de 
edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais desatendidas ensejará a aplicação de 
penalidades especificas de cada normativo. Cumprira ainda as Normas Técnicas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e Emprego, e todas as demais legislações pertinentes, 
adotando, inclusive, as medidas preventivas de modo a garantir, na  area  de influência da obra ou serviços: 
6.2.1 	A segurança e a integridade fisica dos bens mil/6s, imóveis e veículos; 
6.2.2 	O respeito aos limites da propriedade; 
6.2.3 	A proteção da vida e da integridade fisica das pessoas que ali transitam, trabalham ou residem. 
6.3E vedado a CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira c 
interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei. 
6.4Todos os serviços de construções e demolições, de qualquer tipo de obra ou serviço, obedecerão ao estabelecido 
na NBR 5682 — contratação, execução e supervisão de demolições, ao contido nas leis, normas regulamentadoras, 
portarias, instruções normativas e indicações, oriundas do Ministério do Trabalho, relativas a segurança e medicina 
do trabalho, e o determinado neste instrumento. 
6.6Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a CONTRATADA 
responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
6.6Todas as medidas de segurança exigidas para pessoas, veículos, equipamentos e imóveis, referidas neste 
instrumento, deverão ser também tomadas pela CONTRATADA, para evitar danos totais ou parciais a culturas 
agricolas, criatórios, árvores, plantas ornamentais, jardins, redes de serviços públicos e ao meio ambiente. 

6.70s materiais, os recursos humanos e os equipamentos que, submetidos aos controles da Fiscalização previstos 
neste instrumento, não corresponderem ao especificado ou exigido, deverão ser substituidos, não constituindo tal 
substituição, em nenhuma hipótese, motivo justo ou de força maior para permitir dilatação do prazo ou do aumento 
do preço contratado. 
6.8Quando, em qualquer das situações previstas nos projetos e especificações técnicas, o processo ou método de 
execução se constituir serviço especializado, deverá a execução ser conduzida, supervisionada ou assessorada, a 
depender da respectiva complexidade, por especialista de idoneidade técnica comprovada junto h CONTRATANTE. 
6.90 elemento rotineiro de comunicação entre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua equipe, é o Diário 
de Obra, onde serão registradas todas as ocorrências dignas de anotações, verificadas na obra ou serviços. Servirá 
também para as múltiplas solicitações de medidas e providencias, concernentes á execução da obra ou serviços, 
dentro do previsto no contrato. 
6.10 Todo serviço realizado em desacordo com o eepocificatio neste instrumento, seja pela qualidade elou tipo dos 
materiais, seja pelo processo de execução, seja pela qualidade final do elemento construtivo executado,  sera  
demolido c refeito pela CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE. 
6.11 Durante a execução da obra e serviços, a CONTRATADA deverá: 
6.11.1 	Providenciar junto ao CREA/CAD as Anotações de Responsabilidade Técnica, inclusive de suas 
subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 6.496/77, 
entregando uma via 6. CONTRATANTE; 
6.11.2 	Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na forma das disposições cm vigor (quando 
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for o caso); 
6.11.3 	Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos a legislação 
social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal aloeado na obra objeto do contrato; 
6.11.4 	Atender as normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos 
em lei e no caderno de encargos, na condição de única e responsável por acidentes c danos que eventualmente 
causar a pessoas fisicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra objeto do contrato; 
6.11.5 	Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem 
a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra. 
6.12 Projetos: 
6.12.1 	A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o 
objeto do contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 
6.12.2 	A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade  corn  desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas nas 
especificações; 
6.12.3 	Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, antes c 
durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão 
que for constatada; 
6.12.4 	Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE  sera  
efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da fiscalização, respeitadas todas as disposições 
e condições estabelecidas no contrato; 
6.12.5 	Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução da obra serão documentadas 
pela CONTRATADA, que registrará as revisões e complementações dos elementos integrantes do projeto; 
6.12.6 	A CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da fiscalização toda e qualquer alternativa de 
aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução da obra objeto do contrato, devendo 
comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e condições estabelccidas no 
Caderno de Encargos. 
6.13 Segurança e  Sande  do Trabalho: 
6.13.1 	Antes do inicio dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar a. fiscalização as medidas  dc  
segurança a serem adotadas durante a execução da obra, em atendimento aos princípios e disposições da  NR  18 - 
Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 
6.13.2 	A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos 
pela  NR.  6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, 
protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a 
natureza da obra em execução; 
6.13.3 	A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro 
de obra, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e 
removendo regularmente da obra os materiais, entulhos e detritos em geral; 
6.13.4 	A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o transito de 
pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos de 
combate a incêndio; 
6.13.5 	A CONTRATADA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e brigada 
de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor; 
6.13.6 	Caberá. a CONTRATADA comunicar a fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade 
competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução 
da obra, inclusive princípios de incêndio; 

	

6.13.7 	Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal orientado 
para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da  NR  18; 

	

6.13.8 	Caberé. a. CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, máquinas, 
equipamenton o pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências do canteiro de obra; 

	

6.13.9 	A CONTRATANTE realizara inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o 
cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de 
proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, 
bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho. 
6.14 Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá: 

	

6.14.1 	Submeter h aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o inicio dos trabalhos o projeto das 
instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do contrato, definindo 
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todas as  areas  de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos necessários ao andamento da obra, 
inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando previstas no Caderno de Encargos; 

6.14.2 	Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como água, 
esgotos, energia elétrica e telefones, bem corno responder pelas despesas de consumo até o seu recebimento 
definitivo (quando for cabível); 

6.14.3 	Manter no local da obra, instalações, funcionários e equipamentos  ern  número, qualificação e 

especificação adequados ao cumprimento do contrato; 
6.14.4 	Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil no 
local de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução da obra objeto 
do contrato; 
6.14.5 	Alocar os recursos necessários à administração e execução da obra, inclusive os destinados ao 
pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto 
do contrato; 
6.14.6 	Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de 
execução da obra, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos, item como 
qualquer modificação nos métodos construtivos originalmente previstos no plano  dc  execução da obra; 

6.14.7 	Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela fiscalização; 

6.14.8 	Comunicar imediatamente a fiscalização qualquer ocorrência de tato anormal ou extraordinária que 
ocorra no local dos trabalhos; 

6.14.9 	Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a 
screm aplicado na obra objeto do contrato; 
6.14.10 	Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes, ensaios, exames e 
provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos 
(quando solicitado pela CONTRATANTE); 
6.14.11 	Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança dos locais da 
obra, programando adequadamente as atividades executivas; 

6.14.12 	Elaborar os relatórios periódicos de execução da obra, elaborados de conformidade  corn  os requisitos 
estabelecidos no Caderno de Encargos; 

6.14.13 	Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 
equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as  areas  do canteiro de 
obra limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 

6.15 Responsabilidade Civil: 
6.15.1 	A presença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos praticados no 
desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a CONTRATADA, que 
responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos serviços executados por suas 
subcontratadas, na forma da legislação  ern  vigor; 

6.15.2 	Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos 
ou imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios 
próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em divida 
liquida e certa da CONTRATADA; 
6.15.3 	A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou 
pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários e 
prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, 
regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a CONTRATANTE por quaisquer 
pagamentos que seja obrigado a fazer a esse titulo, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora. 

6.16 Medição: 

	

6.16.1 	Somente poderão ser considerados para efeito de medição c pagamento, serviços efetivamente 
executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com o 
projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela CONTRATANTE; 

	

6.16.2 	A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA cum 
base nas medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no Edital. 

	

6.16.3 	Para aprovação e liberação da última medição, a CONTRATADA deve cumprir todo o objeto do 
contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto a. execução dos serviços e quanto à qualidade, também 
não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição e comprovação da 
conclusão dos serviços. 

	

6.16.4 	As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
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previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição  so sera  encaminhada 
ao pagamento quando este mínimo for atingido 

IVIL PELA EXECIPCAO DA OBRA 
E DA DiREÇA0  TECNICA 	E PESSOAL DILLONTRATADA 
7.10 responsável técnico pelos serviços deverá ter vinculo formal com a CONTRATADA, devendo, sem prejuízo 
das cominações impostas pelos Códigos Penal e de ttica, assumir os riscos oriundos da ma execução ou a 
responsabilidade pelos danos que a execução dos serviços causar a terceiros, conforme dispõe o  Art.  186 da Lei n° 
10.406/2002. 
7.2 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer uma 
ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente instrumento, os fatos fora de seu controle, nos termos do 
parágrafo único do  Art.  393 da Lei n° 10.406/2002, desde que essas causas afetem diretamente os serviços 
contratados. 
7.3 Se qualquer das partes tiver de ingressar em juizo para compelir a oufra ao cumprimento de quaisquer condições 
contratuais, a parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da sucumbência, responderá por perdas e 
danos a parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao prejuízo sofrido mais o que razoavelmente 
deixou de lucrar. 
7.4 Se qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução deste contrato, 
tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de outras. 
7.S.A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe a CONTRATADA, a qual 
responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 
7.6 A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 
7.7 A CONTRATADA  sera  representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" indicado na 
proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em seu nome, 
nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHA 
OBJETO 	' 
8.1 Os serviços constantes neste contrato serão fisca 
que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda 
execução contratual. 
8.2 A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que  sera  responsável, juntamente 
com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em relatório todas as ocorrências e 
deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser 
encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainda designar apoio a esta fiscalização, conforme 
determina a Lei n° 14.133/2021. 
8.3A fiscalização tera livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 
elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
8.4 Á fiscalização compete, entre outras atribuições: 
8.4.1 Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 
providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente, copia dos 
documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 
8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
8.5 A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
8.6E.  vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se 
somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

CONTRATADA 9, CLÁUSULA NONA, 0 RIGAÇOES A- 	_ 
9.1 Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos integrantes deste 
contrato, C  sum  al:NI-aye° dos preyob estipulados, nItriga-se.  Rinds_  a CONTRATADA a: 
9.1.1A empresa e/ou empreiteira CONTRATADA é exclusivamente responsável por eventuais indenizações a 
terceiros ou a CONTRATANTE, em virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela execução dos serviços ou 
pelo seu pessoal. 
9.1.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente comprovada a sua 
imputação, as consequências de: 
a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos; 
b) falta de solidez ou de segurança das obras/serviços durante a execução ou alpós a sua entrega 
c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos das obras/serviços, objeto deste 

7. (.l-AUSULA 511 UMA -DARESFONSABILIDADE TECNICA 

NTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO no 

izados pelo fiscal do contrato ou comissão técnica designada, 
e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da 
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contrato; 
d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços; 
e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na obra ou  ern  
decorrência dela. 

	

9.1.2.1 	A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da responsabilidade 
civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da mesma. 

	

9.1.2.2 	0 Município fica isento de quaisquer  Emus  ou obrigações referentes à legislação trabalhista, tributária, 
comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade 
caberão exclusivamente à CONTRATADA. 
9.1.3 Executar a obra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações e Normas Técnicas 
vigentes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos serviços contratados, constantes 
dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e determinações de fiscalização e, quando houver, da 
Supervisão dos órgãos Ambientais e de Controle. 
9.1.4Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
efetuados referentes h obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela Fiscalização; 
9.1.5Cumprir as exigências da Legislação Ambiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos ambientais 
desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não venham ferir o Meio Ambiente, 
tais como: 
a) instalar o canteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e organizado reservando 
um espaço adequado para receber a fiscalização; 
b) tomar medidas de segurança contra o derramamento de  oleo  combustível e lubrificante, e na disposição 
adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol free...tic°, 
c) manter úmidas as superficies sujeitas h poeira pelo tráfego; 
d) o material inservivel (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de total 
responsabilidade da CONTRATADA; 
e) todos os caminhões que serão utilizados no transporte de materiais da obra, deverão possuir tela de proteção, a 
fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento utilizadas no trajeto do 
transporte; 
f) limpeza total dos canteiros da obra e  patios  de máquinas ao término do contrato. 
9.1.6Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem atribuidos, objeto deste 
contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua substituição, mediante justificativa, por 
profissional de experiência equivalente ou superior, devendo esta medida ter a aprovação da CONTRATANTE 
através da Secretaria de Obras, conforme previsto no parágrafo 6°, artigo 67 da Lei Federal  if  14.133/2021. 
9.1.7Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles a quem a CONTRATANTE formalmente indicar acesso 
as suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto. 
9.1.8 Responsabilizar-se pelos danos causados as propriedades públicas e privadas, linhas de transmissão de energia 
elétrica, telefônica e/ou outros serviços públicos, ao longo e nas adjacências do objeto contratado, devendo tais 
serviços ser executados, sem ônus para a CONTRATANTE. Na ocorrência de interferências  corn  os serviços 
públicos, cabe à CONTRATADA a comunicação do fato aos órgãos competentes e a. fiscalização da 
CONTRATANTE. 
9.1.9Prover meios de segurança para os operários  equine  de fiscalização e visitantes credenciados pela 
CONTRATANTE, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação pertinente vigente, 
observando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do  Art.  7°, XXXII], 
da Constituição Federal e ainda proibição do trabalho do menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista das 
Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista  TIP),  conforme Decreto Presidencial n°6.481, de 12/6/2008. 

	

9.1.10 	Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitarios, 
previdenciarios e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarreaados da execução dos 
serviços objeto do presente contrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com exigências municipais, 
estaduais ou federais, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que se fizer necessário à execução da 
obra e recolher taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  (CKEA/SC) a providcnciar 
manter atualizadas todas as licenças e alvards necessários à execução da obra; 

	

9.1.11 	Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas 
na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Municipio do Local da prestação do serviço, durante toda a 
execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 

	

9.1.12 	Cumprir as medidas relativas h. segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição Federal, na 
CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.5 I 4 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 8/8/78 da Secretaria de Segurança no 
Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e Regimentos Sanitário, nas normas 
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contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo 
Brasil, fornecendo aos seus empregados, obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, 
seguindo a legislação especifica  ern  vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos,  etc.,  observando as orientações 
Ministério do Trabalho. 
9.1.13 	Os serviços ou obra serão considerados concluidos depois de cumpridas todas as exigências do 
projeto, bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários. 
9.1.14 	Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, copia de toda a documentação comprobatória do 
cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês imediatamente anterior e, em 
especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do contrato firmado com o 
CONTRATANTE. 
9.1.15 	Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre as panes e 
executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto Básico, Proposta Comercial, do 
Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe deu origem. 
9.1.16 	A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos 
serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. 0 recebimento definitivo 
ocorrera após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimento provisório. 
9.1.17 	Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 
licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas 
obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 
9.1.18 	Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da 
verificação da existência de débitos previdenciórios, decorrentes da execução do presente contrato peia 
CONTRATADA, com a inclusão do município de  SAO  JOÃO DO PARAISO no polo passivo, como responsável 
subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a 3 (três) vezes o montante 
dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência. 
9.1.18.1 	A retenção prevista acima  sera  realizada na data do conhecimento pelo Município da existência da 
ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciarios; 
9.1.13.2 	Somente  sera  liberado com transito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do 
efetivo pagamento do titulo executivo judicial ou do débito previdencidrio pela adjudicatária. 
9.1.19 	Comparecer em Juizo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou propostas 
contra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo perante a Justiça do 
Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com  dims  de eventual condenação inclusive honorários 
advocaticios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências. 
9.1.20 	Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta 
licitação, sem prévia autorização do Município. 
9.2 Se o Município relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da CONTRATADA, tal 
fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais 
permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 
9.3 Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA  sera responsive!,  ainda: 
9.3.1 Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 
9.3.2Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuizos causados, por ação ou omissão, erro ou impericia, 
vicio ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato; 
9.3.3Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade competente e 
motivada pela CONTRATADA, as obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua execução suspensa; 
9.3.4 Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste Contrato; 
9.3.5Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 
9.4 Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a CONTRATADA 
responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
9.5 As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, 
negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão refeitos sob 
exclusiva c integral responsabilidade da CONTRATADA, sem anus para a CONTRATANTE, sem implicar 
alterações do prazo contratual; 
9.6 Caberá a CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados a CONTRATANTE e a 
terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, impericia ou 
omissão de sua parte; 
9.7 Devera o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento Convênio e/ou 
Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao 
objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade páblica concedente dos recursos originários da 
União e, para os órgãos de Controle Interno e Externo destes, a  exempt();  Controladoria Geral da Unido — CGU e 
Tribunal de Contas da União — TCU, quando solicitado. 
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9.8A CONTRATADA deverá fornecer a Prefeitura, prova de quitação junto aos órgãos competentes e a Certidão 
Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação da Receita Federal. 
9.9 Demais obrigações constantes no Edital. 

10. CIALISULA DÉCEVIA — OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO 
10.1 Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos previstos em outras leis, os previstos no artigo 104, 
da Lei Federal n° 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
10.2 Caberá ao fiscal do contrato: 
10.2.1 	Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou com 
imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 
10.2.2 	Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 

executados, medidos e aceitos; 
10.2.3 	Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, sendo 
reservado a CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior confirmação de ordens ou 

instruções verbais recebidas; 
10.2.4 	Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não 
esteja cumprindo fielmente o presente Contrato; 
10.2.5 	Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na execução dos 
serviços, fixando-lhe prazos para sua correção; 
10.2.6 	Notificar, por escrito, a Administração para abertura de processo administrativo para aplicação de 

penalidades; 
10.3 Compete ao municipio: 
10.3.1 	Efetuar a CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e 
faturados, nas condições estabelecidas neste Instrumento. 
10.3.2 	Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 
"Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação dos 

mesmos. 
10.3.3 	Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas a execução 

dos serviços. 
10.3.4 	Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a outros 
órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados. 
10.4 No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o direito 
de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações relacionados com as 
obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 
10.5 A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma fisico-
financeiro apresentado anexo a este instrumento. 
10.5.1 	A execução de cada serviço/etapa  sera  aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 

cronograma fisico-financeiro, previamente aprovado. 

	

10.5.2 	A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista no 
cronograma fisico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 
10.6 A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado e indicado pela Autoridade 
Competente, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, devendo 
esta proceder as correções e substituições do produto/serviços. 

.CLittISULA DÉCIIVIA PR1MEMA — PENALIDADES ' 
11.1 Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da faculdade de 
rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza  moratoria  e punitiva a CONTRATADA, diante 
do não cumprimento das clausulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 e seguintes da Lei 14.133/2021, 
garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

	

11.1.1 	A sanção prevista na alínea "a" do subitem 11.1  sera  aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso Ido caput do  Art.  155 do estatuto federal aplicado a este certame, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2 	A sanção prevista na alínea "b" do subitem 11.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsavel por qualquer das infrações administrativas previstas no  Art.  155 do estatuto federal vigente. 
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11.1.3 	A sanção prevista na alínea "c" do subitem 11.1  sera  aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V.  Vie  VII do caput do  Art.  155 da Lei n° 14.133/2021, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ante federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e  maxima  de 6 (seis) anos. 
11.2  Sera  aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e  sera  aplicada nos 
seguintes casos e percentuais: 
11.2.1 	Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços foram dificultados, 
inclusive quando foram omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA referentes à execução 
contratual; 
11.2.2 	Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das Normas 
Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de danos ambientais; 
11.2.3 	Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 
CONTRATADA não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso de recusa 
injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido  nab  Administração 
Pública,  sera  aplicada multa de 2,0% (dois  nor  canto) do valor total do contrato. 
11.2.4 	Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por canto) do 
valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do contrato; 
11.2.5 	0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitara o licitante contratado a aplicação de multa de 
mora, nas seguintes condições: 
11.2.5.1 	Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por canto) por dia de atraso, a incidir sobre o valor 
total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente 
executado; 
11.2.5.2 	Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 
planejamento do contrato; 
11.2.5.3 	A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 
11.2.6 	As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas  antra  si, mas poderão ser aplicadas 
juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 
11.2.7 	Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, competirá a 
Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle interno do Município para inserção no cadastro de 
empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 
11.2.8 	Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da CONTRATADA, 
fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez por cento) sobre o saldo 
contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue: 

	

11.2.8.1 	Para exigir a pena convencional, não é necessário que a CONTRATANTE alegue prejuízo. 

	

11.2.8.2 	O montante de 10% (dez por canto) acima definido vale como mínimo da indenização, não 
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 
11.3 Ficara impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por canto) sobre o valor 
estabelecido em sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado que: 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Ill. Der causa a inexecução total do contrato: 
IV.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar doclarayao ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no  Art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.4 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a 
ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da Procuradoria-Geral e Controladoria 
Geral do Município. 
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11.5 Os montantes relativos as multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela Administração 
poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante contratado, relativos as parcelas 
efetivamente executadas do contrato. 
11.6 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do contrato, 
os valores referentes as penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela CONTRATADA. 
11.7 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos as multas restar valor residual em desfavor do 
licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 
11.8 Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das perdas e 
danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatorias e/ou contratuais. 
11.9 Os prazos referidos neste Edital s6 se iniciam e vencem em dia de expediente no orgão ou na entidade. 
11.10 	Do direito de defesa: 
11.10.1 	Na aplicação da sanção prevista no inciso lido caput do  Art.  156 da Lei Federal n° 14.133/2021 (Item 
11.1., -b"), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 
11.10.1.1 	O recurso  sera  dirigido a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, senão a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias Meis, encaminhará o recurso com sua motivação a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.10.2 	A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do caput da Lei Federal n° 14.133/2021 (Item 
11.1., "c" e "d") requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
11.10.2.1 	Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação. 
11.10.3 	O recurso  co  pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.10.4 	Assegurado o direito à defesa prévia e no contraditório, e após exaurida a fase recursal, a aplicação da 
sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial dos Municípios. 
11.10.5 	Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 
competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente (Controle Interno) que por 
sua  vac,  no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, deverá informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal e SICAF. 
11.11 	A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data 
de intimação ou da lavratura da ata,  ern  face da extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito 
da Administração. 
11.12 	Da sujeição a perdas e danos: Independentememe das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a 
CONTRATADA ficará sujeita, ainda, a composição das perdas e danos causados ao Município pelo 
deseumprimento das obrigações licitatórias. 

12, CLAUSUEADECIMA SEGUNDA REsosillo E-REAS CONSEQUÊNCIAS 
1/1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 138 e (39 
da Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se  it  CONTRATADA o direito a 
prévia e ampla defesa. 
12.3 Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da 
Legislação Trabalhista Previdenciaria, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados 
pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

13. CLATUSULATACERA TERCEIRA —EORCA MAJOR Oti 110 CA 
13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer 
uma ou ambas as panes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito  nab  seja possível evitar ou impedir, 
nos termos do parágrafo único do  Art.  393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamente, 
as obras/serviços contratados. 

14 CLAUSULA DECIMA QUARTA— SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por canto) do valor total a ser contratado, 
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desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, através do servidor 
designado para fiscalização do contrato e homologação do secretário requisitante da licitação. 
14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da subcontratada por 
intermédio de  CAT  de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela CONTRATANTE h 
CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em dia  corn  suas obrigações jurídica, 
fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA ()UINTA ADITIVOS RECOMPOS 'AO DO EQUILID ECONOMICO 
FINANCEIRO 

15.1 DOS Alamos: 
15.1.1 	0 contrato proveniente desta licitação  sera  regido pelas normativas da Lei n°14.153/202! e poderá ser 
alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposic,do de circunstancias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento  ern  relação ao cronograma financeiro fixado 
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
U) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculdveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato. 

	

15.1.2 	Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços  dc  engenharia 
ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para o 
ressarcimento dos danos causados à Administração. 

	

15.1.3 	Sera  aplicado o disposto na alínea "d" do inciso lIdo item 15.1.1 quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento 
ambiental, por circunstancias alheias ao contratado. 

	

15.1.4 	Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso t do item 15.1.1 o contratado  sera  obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou 
de equipamento, o limite para os acréscimos  sera  de 50% (cinquenta por cento). 

	

15.1.5 	As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão transfigurar o objeto da 

contratação. 

	

15.1.6 	A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 
reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

	

15.1.7 	Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado  id  houver 
adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos 
custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros 
danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

	

15.1.8 	Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

	

15.1.9 	A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.1.9.1 	0 pedido de restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro devera ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do  Art.  107 da Lei n° 14.133/2021. 

	

15.1.10 	A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mas. 

	

15.1.11 	Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme ocaso, se houver, após a 
data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniencia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

	

15.1.12 	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
4 
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dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou a. repactuação de preços previstos no próprio 
contrato; 

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas 
no contrato; 

111. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2  RECOMPOSKA0.00=EgfanagrCONtIMICO-FINASTCEIRO: 
15.2.1 	A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada considerando a manutenção do valor proposto pelo 
prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar  re-equilíbrio econômico-
financeiro. 
15.2.2 	Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio económico-
financeiro. 
15.2.3 	A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 
hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 
15.2.4 	Na ocolTencia de requerimento de reequilibrio econômico-financeiro devidamente justificado pela 
CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os preços apurados no 
mercado sejam mais vantajosos, podera. a Administração liberar o contratado do compromisso sem aplicação de 
penalidades. 
15.2.5 	Na ocorrência de requerimento de reequilibrio econômico-financeiro pela CONTRATADA após a 
solicitação da ordem de execução pelo Poder Publico, o contratado não poderá recusar e/ou interromper o contrato 
até decisão final no processo administrativo. 
15.2.6 	0 requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao gestor e 
fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruido com todos os documentos que comprovem o caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal corno pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.2.7 	A demonstração analítica  sera  apresentada em conformidade  corn  a(s) Planilha(s) de Custos e 
Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
15.2.8 	Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, por 
intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
15.2.9 	Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá ser 
adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo aditivo ao contrato 
e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as ocorrências futuras. 

16. CLAusuut. ptensis SEXTN— DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 	' 
16.1 A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
16.2 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável á espécie e pela Lei n° 14.133/2021. 
16.3 A CONTRATADA deverá informar imediatamente a CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do endereço 
comercial, telefones,  e-mail,  com vistas a possibilitar eventual recebimento de correspondências, comunicados, 
notificações dentre outros. 
16.3.1 	O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem qualquer 
objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de comunicações 
eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das obras ora CONTRATADA. 
16.4 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte da CONTRATANTE. 
16.5 0 Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução dos 
serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o Município se empenhará no sentido  dc  
evitar prejuízos a CONTRATADA. 
16.6 Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão deste, o 
integrarão para todos os fins de direito, independente  dc  transcrição e  the  são anexos. 
16.7 Compete ao Município dirimir divergência, deualquer natureza, havida entre os documentos integrantes destc 
Instrumento, 
16.8 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as obrigações aqui 
estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo Município. 
16.9 0 Município poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu fluxo/disponibilidade  dc  
caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronogran fisico-financeiro dos serviços. 

P ácina 14 
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16.10 	Em observância ao disposto no § 1° do artigo 89 da Lei Federal n° 14.133/2021, a CONTRATADA 
fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF do sócio e/ou representante 
legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos celebrados, que serão publicados no 

Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (1,GPD). 

17. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA — DO FORO 
17.1 As partes elegem o foro da Comarca de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente instrumento. 
E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, 
para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos.  

SAO  JOÃO DO PARAÍSO, 25 de agosto de 2025. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretario de Governo e Planejamento 
Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso — MA 

I S LIMA 
CONSTRIJOA 
O E LOCACAOVirrr- 
LTDA-2022691iattmur==t,,  

3000138  =WM.', 

S LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA 
CNRI/MF sob o ri° 20.226.913/0001-38 

Itamar da Silva Lima 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 	 Nome: 	  

CPF/MF: 	 CPF/MF: 
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Antônio de Sousa e pela Contratado: Fabiano Henrique Lourenço de 
Paula. 

São  Joao do Saar - MA, 25 de  agosto  de 2025 

Manuel Antônio de Sousa 
Diretor Gera! do SAAE 

Publicado por:  JOSE  FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA 

Código identificador: 1d73cd497135ebd7549b0f615f0c16f5 

TERMO DE RATIFICAÇÃO AUTORIZAÇÃO - DISPENSA DE 
UCITAC40 N2 603(2025 

Considerando os autos do processo, RATIFICO os termos e autorizo a 
contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO no 003/2025, da empresa: 
F.H.L DE PAULA, para a Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços consistentes no fornecimento da licença de uso 
de softwares integrados por prazo determinado, com atualização, que 
garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, incluindo suporte 
técnico, conversão, implantação e treinamento, com disponibilização de 
Data  Center  e  Backups  sob responsabilidade da contratada objetivando 
atender as necessidades do SAAE do Municipio de  go)  JOÃO DO SOTER 
- MA, no valor global de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), tudo 
com espeque no  Art.  75, Inciso II da Lei Federal n° 14.133/21. 

São  Joao  do Soter - MA, 25 de agosto de 2025 

Manuel Antônio de Sousa 
Diretor Geral do SAAE 

Publicado por:  JOSE  FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA 
Código identificador: 3fe2d19f63630731614a168e8b45b721 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DOS PATOS 

AVISO DE EXTRATO DO 12  TERMO ADITIVO DE PRAZO. 

CONCORRENCIA ELETRONICA  Ng  004/2025. 

EXTRATO DO 10  TERMO ADITIVO DE PRAZO. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS N CE004.001/2025. CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Na 004/2025. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São  

Joao  dos Patos - MA, através da Secretaria Municipal de Educação. 
CONTRATADO: CONSTRUTORA CSB EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ ng 
17.440.51310001-16, localizada na Av. Sebastião Fernandes Lima n010, 
Bairro: Alto Santo Antônio, Colinas/MA - CEP: 65690-000. 
REPRESENTANTE: Cleiton de Sousa Barroso. OBJETO DO CONTRATO: 
Contratação de empresa para a prestação de serviços de reforma e 

melhoria de duas escolas localizadas na zona rural do município de  Sao 

Joao  dos Patos/MA. OBJETO DO ADITIVO: Prorrogar a vigência do prazo 
de execução, pelo periodo de 120 (cento e vinte) dias, passando o 
mesmo a ter vigência até o dia 23 de dezembro de 2025. DATA DA 
ASSINATURA: 25/08/2025. BASE LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021 e 
alterações.  Marianna Lyra  da Rocha Santos Teixeira, Secretária 

Municipal de Educação. São  Joao  dos Patos/MA, 25 de agosto de 2025. 

Publicado por:  LOURDES  KARYLLA MENDES CAVALCANTE 

Codigo  identification  balbcfcat15828e0f292c203etba3f7be 

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: NE2 013/2025 

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: N2i 013/2025 
. A Prefeitura Municipal de São  Joao  dos Patos - MA, através de sua 
Agente de Contratação, torna público para conhecimento dos 
interessados que esta realizando licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo  Manor  Preço GLOBAL, 
objetivando a Contratação de empresa para a prestação de serviços de 
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EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 
PARAiS0 - MA. A sessão  sera  realizada através do Portal de licitações, 
pelo endereço eletrônico www.licitenetcom.br. 0 edital e seus anexos 
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo 
endereço vvww.saojoaodoparalso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço 
Portal Compras Publicas, pelo endereço eletrônico www.licitanetcom.br  
e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

Sao Joao do  Paraíso  - MA, 25 de  agosto  de 2025. 

Ilton Rodrigues de Sousa 
Pregoeiro Municipal 

Publicado por: ILYON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: bd016a2b5d0c23437287f2c791700eed 

RESENHA DE CONTRATO  Ng  194/2025/PMSJP. PROCESSO  Ns  

089(2025- PMSJP 

RESENHA DE CONTRATO  Ng  194/2025/PMSJP. PROCESSO N 2  
089/2025- PMSJP. Concorrência Eletrônica n° 05/2025-CPL,  da 
Prefeitura Municipal:de  Sao  João do Paraíso. O MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO 

DO PARAISO - MA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTES, inscrita no CNPJ ng 01.597.629/0001-23, e a empresa I 
LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob ng 

20.226.913/0001-38. BASE LEGAL Lei n° 14.133/2021, e suas 

alterações posteriores. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA  
AREA  DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE REVITALIZAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 
PARAISO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE  Ng  
973924/2025/MESP/CAIXA. PRAZO DE VIGiNCIA: 04 (QUATRO) 
meses, a contar da data de assinatura do contrato. VALOR GLOBAL: 
as 797.571,06 (setecentos e noventa e sete mil quinhentos e 
setenta e um reais e seis centavos). UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE: / CLASSIFICAÇÃO: 
27.813.0722.1020.0000 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE 
ESTÁDIOS / NATUREZA DA DESPESA: 4,4.90.51.00 - OBRAS E 
INSTALAÇÕES / FONTE DOS RECURSOS: 1717.99.0.0 - OUTRAS 
TRANSF.CONVÊNIOS UNIÃO ENTIDADES. ZAQUEU DA SILVA CASTRO. 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento.  Sao Joao  do 

Paraíso - MA. 25 de agosto de 2025. 

Publicado por:  (LION  RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: 177c6d50907b4a5922cdbebc183127470 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE SAO JOAO DO SOTER  

EXTRATO DE CONTRATO No 003.003.001/2025 DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 003/2025 

Contratante: Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Sciter, Estado do  

Maranhao,  CNPJ-01.612.628/0001-00. Contratada: F.H.L DE PAULA,  

GNP]  (MF) na 15.108.753/0001-92. Fundamento Legal: Lei na 
14.133/2021  Art  75 - Dispensa de Licitação N° 003/2025. Objeto - 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
consistentes no fornecimento da licença de uso de softwares integrados 
por prazo determinado, com atualização, que garanta as alterações 
legais, corretivas e evolutivas, incluindo suporte tecnico, conversão, 
implantação e treinamento, com disponibilização de Data  Center  e  

Backups  sob responsabilidade da contratada objetivando atender as 
necessidades do SAAE do Município de  SAO  JOÃO DO SOTER - MA, Data 
da Assinatura: 25/08/2025. Prazo de Vigência e Execução: 0 presente 
contra to terá vigência a partir da data de sua assinatura ate 
25/08/2026. Fonte Pagadora: RECURSOS PRÓPRIOS! SAAE. Valor Global 
de R$ 42.000,00 (quarenta e dais mil reais). Pela Contratante: Manuel 
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Frontispício de Apólice de Seguro Garantia 

Executante Construtor 

N2  Apólice Segura Garantia 12-0775-0230025  Proposta 5534268 

Controle Interno (Código Controle) 014967059 
Número de Registro Susep 054362025001207750230025 

 

Consulte aqui o registro da sua Apólice na Susep 
pao,i1j.ernissoo20/08/202542:2413:- 

Seguradora 

JUNTO SEGUROS S.A 

NPJ na: 84.948.157/0001-33 

Registro: 05436 

Sede:  AV. DR.  DARIO LOPES DOS SANTOS, 2197, 32  
ANDAR,  CJ  302- JARDIM BOTÂNICO- CEP 8021 0-010 - 
CURITIBA - PR 

Tomador 

IMA CONSTRUCAO E LOCAGAO LTDA EPP 

CPF ou CNPJ na: 20.226.913/0001-38 

Sede: R DAS LARANJEIRAS 1920, CENTRO - CEP: 
65.922-000 - JOAO LISBOA - MA 

Segurado 

MUNICIPIO DE  SAO  JOAO DO PARAISO 

CPF ou CNPJ na: 01.597.629/0001-23 

Endereço: RUA DO COMERCIO 150, PARAISO - CEP: 
65.973-000 -  SAO  JOAO DO PARAISO - MA 

Corretora 

000002.0.203293-3 AIRAM CORRETORA. DE SEGUROS 

LTDA 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

Documento eletrônico assinado digitalmente  conforms MP  n,  2200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra - estruturado Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por: signatOrios(as): 
Eduardo de Oliveira Nobrega N° de Série do Cettlficado:16A070E67AA354F1348EA Roque de Holanda Melo N5-' de Serie do Certificado: 
55302670158D4A03EEC5F6AB39A0EFFF3043940D 

Vigência da Apólice 

Inicio 
	 Término  

el 
25/08/2025 
	

26/08/2028 
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N2  Apólice Seguro Garantia 12-0775-0230025 

Controle Interno (Código Controle) 014967059 N° de Registro SUSEP 054362025001207750230025 

e) 	Objeto da Garantia 

Esta Apólice de riscos declarados garante Indenização,  an  o valor do Limite  Maximo  de Garantia, pelos Prefulzos decorrentes do 
Inadmplediento, das obrigações assumidas pelo Tornador, na execução dos serviços de construção,  contains  termos e condições . 
descritos no Contrato 19412025 . 

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até  Limn Maximo  de Garantia; ,pelos PreMios decorrentes do• 
inadimplemento de muttas e penalidades administrativas impostas pelo Segurado ao Tornado!, e não idimplidas no ptazo definidci no 
Contrato Princlpa/ ou notlficação realizada ao Tomador. 

Esta apólicecontempla a cobertura adicional de Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS, garantindo o pagamento dos prejulzos 
comprovadarneole.00fadoe  Lem  relação  its  obrigações de natureza Trabalhista e Previdenciária, de responsabilidade do TOMAn-. 

orlunchis do Contrato Principal nas quais  hale  condenação judicial do TOMADOR ao pagamOnto, e o-SEGURADO solo condervido 
subslikiennente por sentença condenatória transitada em julgado,  corn  o transito cru Julgado doe chivies horrtologadas ou -ainda  Ass  

.hiaóteseit de acorda entre as partes com prévia anuência da SEGURADORA e consequente horno1ogs0o do Poder JudielArio, 

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de li de abril de 2022, 

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE APÓLICE ANTERIORMENTE 
FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO EDITAL  ECU  CONTRATO OBJETO DEsTE SEGURO. 

Garantia Contratada: Coberturas, valores e prazos previstos na Apolice 

Wlodatidade  

 

Executante Construtor 

R$39.$73,55 

  

:Unite Maximo  Garantido  (L.M.G)  

 

0775 - GARANTIA SEGURADO- SETOR PÚBLICO 

Descrição da Garantia 

Executante Construtor 

Despesas de Contencao e Salvamento . 	• 	• 	. 

Limite  Maximo  de Indenização (LMI) 
R$ 398713,85 

Vigência - 25/08/2025 a 26/08/2026  

Limit.  MRxitn0 de Indenização (LMI) 
R$ 395,75 
Vigência - 25/08/2025 4 26/08/2026 

• rKiadr. • ?aims, rikeca ern mina eintrxes ganillide ICES diOdaveanacesanotra-irS-8tas3 As coneVe• undatalOndavneass deseptacdm is-Gtocnizat pigs 
OaF 400  ;um A s,,,dp, poses°  re bwaduipas nD die rylipsdievhtsr,Kbadlooppl-ir ea awe* rem a Cram  da  pre:sue urastane  ira  odic. PrePedir• En Pita dat 

tx.nr,rdiaild aLtaves do 00 de Pros:~ SUSEP 1.5414.036971)2022-93 If 154 f 4.838,174/22224?. Confeal de Mindtrnantor C100.7011. 0301, dada autStroo 0S05.742.6050. OiMdt- 



" Muitas e Penalidades 

02/09/2025  

N° Carne 

26043970 1 RS 311,90 

Apólice Seguro Garantia 12-0775-0230025 
	

Proposta 5534268 
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Controle Interno (Código Controle) 014967059 
	

NI de Registro SUSEP 054362025001207750230025 

Trabalhista e Previdenciaria 

Demonstrativo do Prêmio 

Prémio liquido Executante Construtor 

.Premlo liquid°  Trabalhista  e Previdenciária  

Adicional de Fracionamento 

Premio Total  

Limite  Maximo  de Indenização (LM1) 
RS 39.878.55 

Vigência - 25/08/2025 a 26/08/2026  

Unite Maximo de  Indenização  (041) 

RS 39.878,55  

Vigência  - 25/08/2025 a 26/08/2026 

R$ 155,95 

R$ 155,95 

R$ 0,00 

RS 0,00 

P$ 311,90 

Condições de Pagamento 

Em atendimento a Lei 12.741/12 informer/vs que incidem asedquotas de 0,65% de PISMasep e de 4% de COFINS sobre os premlos de seguros, 

deduzidos do estabelecido emlegisteplio espedilca. 0(s) valo(es)acima descrito(s), ksão) devido(s) no  patio  desta coreratapio de cobertura(s). 

Pode(m) sofrer alteraeflo(ões)quando contratada(s) isolademente ou em culta composição 

hyDICWWw.11. tntikirdiseg Vaihal* juddlow kerso manna esnnAls aeon de awns Pets firaulenelas ask. As scrufeetvconeat:avo Myelin**, ewe dread° porootkodais pea 
&Modal I orktodo gild. 1 SUMO. 00Orcão S 	nuot•oo. ow oupolowwwoorobmo3/40/01obr de swot earn a WINO a.brooeoso coostanto  da  tpdco rowan.  Este prolino oaA 
oncocotork ollavês 00 N.• do Promo* Sti•e' t5o14.03631).2--22.511/ • re 15etA636374e0z247. carts •Sti Monfrnortax 060C1 704. 0301, *Nan* *ore° G500.742.006; 00.PM:fan tg 
5•PO.rAJ.C301. 



Objetivo do Seguro - 
• Riscos Cobertos 

Riscos Excluídos 	 3. 	Prémio 

Expectativa, 

5. Reclamação e 
Caracterização de 	

Indenização e Sub- 
roga4So 

• 

Concorrência de 
Apólices e 
Garantias 

11. controvérsias 

Perda de Direitos 

definições 

Ng  Apólice Seguro Garantia 12-0775-0230025 

Controle Interno (Código Controle) 014967059  

Proposta 5534268 

NQ de  Registro  SUSEP 054362025001207750230025  

Condições Contratuais da Apólice de 

Seguro Garantia para Executante 

Construtor 
Processo SUSEP n.°15414.636371/2022-53. 

As Condigóes Contratuais desta Apólice lambem estão disponiveis para consulta na Soma da internet da 

Superintendência de Seguros Privados (https://www.gov.brisusep
) ou da Junto Seguros (juntoseguros.com). 

Confira aqui as Condições Contratuais da Apólice 



N2  Apólice Seguro Garantia 12-0775-0230025 

Controle Interno (Código Controle) 014967059  

Proposta 5534268 

N2  de Registro SUSEP 954362025001207750230025 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS - EXECUTANTE CONSTRUTOR 

Processo Susep n2 15414.636371/2022-53 

1. Objetivo do Seguro - Riscos Cobertos 

1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, ate o valor do Limite  Maximo  de Garantia, pelos Prejuizos decorrentes do inadimplemento das 
obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal para construção, sendo estes compreendidos como o sobrecusto correspondente a 
contratação do Construtor Substituto para execução do escopo inadimplido pelo Tomador, assim como penalidades pecuniárias impostas pelo 
Segurado ao Tomador. 

2. Riscos Excluídos 

2.1. Não estio incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou indiretamente e ocorridos em consequência de; 

O obrigações trabalhistas e previdenciarlas, salvo se expressamente contratada respectiva cobertura adicional; 

riscos cobertos por outros ramas ou modalidades de seguro, tais como, mas não se limitando a 
responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscas de natureza ambiental; 

eguro de  

0  eventos de caso fortuito ou  forgo  maior, nos termos do C6di90 Civit 

inaairriplancia  de obrigações garantidas, decorrentes da sto 
formafl' contribuído de  	determinants  para ocorrência 

	

& 	Sinistro;  

obrigações   do Contrato principal  ace  não  seism  de responsabilidade do Tomador; 

eventos, obras ou serviços não estipuladas no Contrato Principal, conforme  constants  no  moment*  da subscrição de fiSCO  

pain  Seguradora, assim como todos os eventos,  *bras  ou servIgos correspondentes à manutenção, refazimento, qualidade 
ou garantia técnica do objeto do Contrata Principal; 

quaisquer obrigações Wou prejulzos decorrentes da não execugia sobras de infraestrutura para loteamento; 

tos de responsabilidade do Segurado, que tenham 

da inadequação da penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus Endossos ou 
Apólice para garantia do Contrato Principal; 

atos de  terrorism°, conforms  definido por legislação ou regulamentação aplicivel 

atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco,  destruição  au  requisição decorrentes de qualquer 
ato de autoridade de tato OU de diretto, clvii ova militar o em  sera!,  toda  au  crualquar 1443 011 consequência dessas 
ocorrências, bem como atos praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organização culas 
atividades visem a derrubar peta força o governo ou Instigar a sua queda, pala perturbação da ordem  politico  e social do 
pais por meio de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão e guerrilhas; 

. 
quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuizos 8 despesas emsrgentes ou consequentes 
de qualquer forma de radiação, contaminação, residuo ou fissão, Inclusive, mas não se limitando as nucleares e 
'animates- 

apmenu 
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O prejuizos decorrentes do não cumprimento de obrigações fiscais etribu 

quaisquer Prejuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas 

participação dolosa do Segurado &nu seus representantes. fr 
nticorrupção perpetradas com 

0  qualsquer das hiptiteses previstas no  art  
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obrigações que  nit°  esteiam expressamenb3garantidas e prevls no Oli Jato da presente Apátice- 

prejuizos  caused**  por roubo, furto, estelionato, a 

seus funcionários e/ou prepostos; 
43prizrção indébita ou quaisquer crimes praticados pelo Tomador, por 

0  quaisquer preitlizaa daaariaritaa da adara910  da aarkia9a0  Cialandda Par esta Apólice que tenha ido acordada  antra  
Segurado e Tomador,  seal  anuência previa da Seguradora por melo da emissão de Endosso; 

o pagamento ou libttração fins ceka a lobp4000tiradó em hen do Tomadorí  
• • 	• 

refazimento da obrigação garantida em decorrência de vicios, defeitos ou qualidade da obra ou serviço realizado pelo 
Tomador e que tenham sido aceitos  petit  Segurado;  

ref  azirnertto da obrigaçii garantlda decorreàti de afteração de proJeto ou escopo; 

a impacto decorrente de insuficilincia ou deficiência de material Wou senriços do  or  mento elaborado ou aprovado pelo 

4101111.1r Segurado na ocasião de sua contrafação; 

.obtençãóditsyliCiançau:neCessárláSit ekdoUção.a,conCirretiodocobletri:d0Steigarintitile Se,';  potquaisquer •motivos, alheios A 
. 	. 

• 
int -  •vontade -- do: Tornadi! I  ..Uri--.0"..‘) arSõd(ai-aa-  laPiatafte..(4Pato-COrtcadOr 4t‘i•:11040(0),],:raqUericii(s),-  não o, Azer(Od), e/oe e.060- . 	. 	.. 	...., 	. 	. 	...... 	... 	. 	.. 	. 	.. 	. 	..... , . 	.. 	. 	. 	- .. 	....... 	... 	.. .. 	. 	. 	. 	2  ., 

..,. : la(sl-leiSsiii 	 ficandodoão..*ip..mOthio*.Olta..iixii0,1006:40ta.:Atioe".,a-Segumdatitissetdde qualquer responsabilidade . 	. 	. 	. 	.. 	..... . 	- 	. 	. , . 	. „ 	. 	. 	. 	.. . 	. 	..... 	., 	. 	.. 	.. 	. 	. 	.....,............ 	. 	.. 	. 	. 	. 	. 	. 	. . 	. , .. 	. 	.... 	. 	. 	. 	. 	. 	. 

3. Prêmio 

3.1. 0 Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos. 

3.2. Exceto nas hipóteses de extinção da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da indenização, caberá devolução  Pro-rats-die  do 

Prêmio pago em caso de cancelamento desta Apólice, de modo que a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a quantia 

estabelecida a titulo de Prêmio Minimo. 

3.2.1. 0 eventual valor de devolução  Pro-rate-die  do PrOmio pago,  sera  atualizado mediante apliee9so do PCA, ou indino .411G lhe venha a substituir, da 
data de recebimento pela Seguradora da solicitação de cancelamento realizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentação que 
comprove a inexistência de risco a ser coberto, ate a data de desembolso pela Seguradora. 

3.2.2. Caso as informações bancarias para a restituição não sejam asponibilizadas pelo responsável ou estejam incorretas, o prazo estipulado nesta 

cláusula  sera  reiniciado, a contar da data do envio dos dados corretos. 

3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Premio nas datas convencionadas. 

Volta ao menu inicial 
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4. Alterações, Renovações e Atualizações 

4.1. A Apólice acompanhará as modificações ¡A previstas no Contrato Principal subscrito, mediante emissão de Endosso ou nova Apólice. 

4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais se faça necessária a modificação da Apólice, esta poderá 

acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice. 

4.3. As alterações, renovações e atualizações  nit)  se presumem e  sett  precedidas de pedido do Segurado, acompanhado dos 

documentos que as demonstrem, inclusive para a atualização monetária do LMG pelo índice constante do Contrato Principal. 

4.4, Ao aceitar a  presents  Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o seu dever em comunicar à Seguradora, em prazo razoável, 

nunca superior a 10 (dez) dias  MIAs  após o fato, de alterações ocorridas ao Contrato Principal ou da obrigação constante do Objeto da 

Garantia que influenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tais alterações formalizadas contratualmente. 

4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4A. importam em Perda de Direitos, conforme item 8, abaixo, 

desde que (I) disso resulte agravamento do risco coberto; e (II) isso tenha relação com o Sinistro ou esteja comprovado, pela 

eguradora, que o Segurado silenciou de mi-fé. 

4.6. Caso a Vigência da Apólice seja inferior à vigência do Contrato Principal, a Seguradora se compromete a renovar a Apólice 

enquanto houver risco a ser coberto, desde que solicitado pelo Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessidade de renovação, o 

Tomador reconhece que não poderá se opor à mesma, sendo-lhe facultado, no entanto, substituir a garantia por outra aceita pelo 

Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conforme condições comerciais estabelecidas pela Seguradora. 

5. Expectativa, Reclamação e Caracterização de Sinistro 

5.1. Expectativa de Sinistro:  Instauração do processo administrativo para apuração do inadimplemento de quaisquer das obrigações do Tomador 

que possam gerar atraso ou não execução do objeto do Contrato Principal. 

5.1.1. Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplêncla contratual do Tomador, o Segurado deverá imediatamente notificá-lo 

acerca dos inadimplementos ocorridos, indicando claramente os  Hens nit)  cumpridos e prazo para regularização, remetendo cópia da 

notificação para o "canal de sinistro" constante do sitio eletrônico da Seguradora 

5.12. A não comunicação da Expectativa de Sinistro se configura em hipótese de perda de direito, pelo Segurado, a eventual 

Indenização securitfiria por Prejuízos decorrentes, relacionados ou referentes ao evento não comunicado nos termos do item 5.1.1, 

desde que (I) disso  results  agravamento do risco coberto; e  (ii)  Isso impeça a Seguradora de atuar como mediadora de eventual conflito 

e de adotar medidas de mitigação dos riscos de Sinistro. 

C. Mediante recebimento da notificação remetida pelo Segurado, fica facultado A Seguradora atuar como mediadora junto ao Segurado e Tomador, 

no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos as 

partes. 

5.2.1. Havendo prevlsão no Contrato Principal de deflagração do comIta de resolução de conflito e/ou outro método similar, Segurado e 

Tomador, nos termos das regras previstas no Contrato Principal, tentarão dirimir eventual controvérsia acerca da Expectativa de 

Sinistro e/ou buscarão encontrar soluções eficientes para mitigar Prejuízos e/ou evitar a rescisão contratual, mantendo, em qualquer 

caso, a Seguradora sempre informada do andamento das tratativas. 

5.2.2. A adoção de ações pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa de Sinistro, não representa aceite tácito, ou 

expresso, de cobertura securitária relacionada  it  futura Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado. 

5.3. Reciamactio de Sinistro:  não sanado o inadImplemento, a Expectativa de Sinistro poderá ser convertida em Reclamação de Sinistro 

pelo Segurado, mediante envie de comunicação à Seauradora, Informando-a acerca da conch/am do processo administrativo para 
apuração do Inadimplemento e consequente rescisão do Contrato Principal e/ou a aplicação de penalidades, conforme o caso. 

5.3.1. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem  steno  a Expectativa de Sinistro. 

5.4. caracterização do Sinistro:  o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa ou rescisão do Contrato Principal, por culpa ou 

dolo do Tomador, gerando Prejuizos ao Segurado, desde que acompanhado dos documentos listados abaixo. 

5.5. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos: 

Voltar  go  menu inicial 
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010  copla do Contrato Principal, seus anexos e aditivos, se houver, devidamente assinados pelo Tomador e Segurado; 

sal copla do processo administrativo de acompanhamento do Contrato Principal;  

flcoplas das ordens de serviço, de boletins de medição, relatórios de acompanhamento contratual, assim como demais 

documentos relacionados a gestão do Contrato Principal; 

copla das notas fiscais, ou outros documentos de cobrança emitidos pelo Tomador, e de seus respectivos comprovantes 

de pagamento;  

1111.  

copia do novo contrato firmado peto Segurado com o Construtor Substituto, quando aplicável:  

flcópia dos comprovantes de pagamento do Segurado para o Construtor Substituto, quando aplicável; 

planilha, relatório e/ou correspondenclas Informando os Prolufzos sofrldos; 

41120  planilha relatório e/ou correspondonclas informando da existência de valores retidos;  

flcopia de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, inclusive 0-mails,  trocados entre Segurado 

e Tontador, relacionados à inadimplincia do Tomador, se aplicável;  

gas coals  do edital de licitação do qual decorre o Contrato Principal, e  sous  anexos. 

5.6. Regulação do Sinistro: a Seguradora  clever*  apresentar Reiatório Final de Regulação do Sinistro em ate 30 (trinta) dos corridos, contados do 

recebimento da Reclamação de Sinistro devidamente acompanhada dos documentos acima listados 

5.6.1. A Seguradora poderá  solicitor,  ao Segurado, outros documentos a/ou informações complementares para a análise de cobertura 

da Reclamação de Sinistro apresentada, hipótese na qual o prazo previsto no item 5.6  sera  suspenso, voltando a correr sua contagem a 

partir do dia  CAD  subsequente àquele em que foram completamente atendidas as exigências da Seguradora. 

5.6.2.  Ern  caso de decisão judicial, ou arbitral, que impeça ou de alguma forma Influencie na possibilidade de execução da garantia peto 

Segurado, ou suspenda os eleitos da Reciamação de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30  (Uinta)  dias  constants  do item 

5.6  sera  interrompido, reiniclando a partir do primeiro dia Uth subsequente rovoganto doe 0(0a01 Ci3 decisão. merino  qua  tenham 

sido interpostos recursos, se estes não possuirem eteito suspensivo. 

R. Indenização e Sub-rogação 

6.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizara o Segurado, ou o Beneficiário medlante: 

trio pagamento em dinheiro dos PrejuiZcoopeelphadgaeritrialittcia inadirpplehdo do Tomador ou 

: 

cópia do processo  administrative  que documentou a Inadimplencla do Tomador e resultou na rescisão do Contrato 

Principal e/ou na aplicação de multa, contendo a notificação de penalidades ao Tomador e sua publicação em Diário 

Oficial; 

icFnirtitt.o. 11111MEHEffet 8 
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execução da obrigação garantida, da forma a dar coraintiiidade e concluí-Ia sob sua responsabilidade, nos limites da Apólice, nos termos 
e condições estabelecidos no Contrato PrinCipal ou conforme acordado  antra  Seguradora e Segurado. 

6.1.1. 0 calculo da Indenização corresponderá (i) à diferença entre o preço previsto no Contrato Principal e o prego contratualmente definido com o 
Construtor Substituto, para execução do escopo contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (H) o valor da penalidade pecuniária 
aplicada pelo Segurado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu pagamento. 

6.1.2. Para apuração do Prejuízo  serif)  considerados, exclusivamente, os valores de  materials,  bens e serviços originalmente 
constantes do Contrato Principal e seu(s) anexo(s), não abarcando  hens  como correção monetária, melhoramento técnico de bens e 
serviços, manutenções corretivas, refazimentos e assunção  &eta.  

6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os eventuais saldos de créditos do Tomador apurados junto 
ao Segurado, no âmbito do Contrato Principal, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo 
devido. 

6.2. Caso o pagamento da Indenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do Tomador no Contrato Principal, o 
'egurado devolverá  it  Seguradora os valores por ela pagos em excesso. 

6.3. 0 pagamento da Indenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o Segurado colaborar com a assinatura do 
termo de quitação ou do termo de retomada, conforme o caso. 

6.3.1. 0 não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitara a Seguradora ao pagamento de juros de mora e correção monetária, a partir 
daquela data, nos termos do Contrato Principal e sua legislação especifica. 

6.4. Paga a Indenização, a Seguradora se sub-rogara nos direitos e poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceiros cujos atos ou fatos tenham 
dado causa ao Sinistro. 

6.4.1. G ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos de sub-rogação. 

7. Contenção e Salvamento 

7.1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LMI elencado no frontispício da Apólice, o reembolso de valores comprovadamente gastos pelo 
Segurado à titulo de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, Incorridos durante a Vigência da Apólice e vinculados ao Objeto da Garantia 

e ao Contrato Principal. 

7.2. Além das hipóteses constantes do item 2.1 das Condições Contratuais, são excluídos da cobertura de Despesas de Contenção e 

respesas de Salvamento os valores gastos pelo Segurado: 

a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordInfiria de slnistros, Prejuízos e danos em geral, assim 
considerados também quaisquer despesas de manutenção, segurança, conserto, renovação, reforma, substituição preventiva, 
ampliação e outras medidas afins 

b) para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionals ou Injustificadas, sendo estas consideradas como aquelas 
medidas ou providências sem relação direta com o possível ou efetivo Sinistro, ou  coin  o Objeto da Garantia, assim como medidas ou 

providências extemporâneas, ou em valor ou justlficativa desproporcional ao risco de Sinistro. 

7.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam-se as regras e obrigações constantes do item 5.1 
e seguintes, devendo ser encaminhado pelo Segurado, além dos documentos constantes do item 5.5, cópias dos: 

i. contrato(s) com terceiro(s) para execução de medldas ou providências as  mats  geraram as Despesas de Contenção ou Despesas de 
Salvamento;  

ii. comprovantes de despesa incorrida polo Segurado, para execução das medidas de contenção ou salvamento; e  

ill.  dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado,  referents  is Despesas de Contenção e Salvamento. 

8. Perda de Direitos 

8.1. 0 Segurado perdera o direito a Indenização na ocorrência de uma ou  male  das seguintes hipóteses: 

Voltar ao menu inicral 
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ra Atos ilicitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados pelo Segurado, ou ainda pelo 

seu representante legal;  

alp Se o Segurado agravar intencionalmente o risco coberto pela  Anoka;  

O

CIO
Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou fatos de responsabilidade do Segurado que tenham 

contribuido de forma determinante para a ocorrência do Sinistro; 

Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes Condições Contratuais desta 

Apólice;  

fall 

 Se o Segurado ou seu representante fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé circunstâncias de seu conhecimento 

.1 	
que configurem agravamento de risco de inadimpliancia do Tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta; 

0 

42 

 Se  tor  realizada alteração no Contrato Principal sem anuência prévia da Seguradora, desde que: (I) disso resulte 

agravamento do risco coberto; e (II) tal situação tenha relação com o Sinistro ou reste comprovado que o Segurado 

silenciou de mi-fé; 

Ausência ou IntempestNidade da comunicação da Expectativa de Sinistro na forma do item 5.1.1  denies  Condições 

Contratuais, caso configure agravamento da risco e impeça a Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco; 

Se o Segurado deisar de tomar as providências para evitar ou minorar as consequências do Sinistro. 

8.2. 0 Segurado esta ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimentos de suas obrigações, anus, encargos. 
desembolsos e despesas de sua responsabilidade, assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principal efou desta Apólice. 

8.3. Ao aceitar a  presents  Apólice/Endosso o Segurado declara a Seguradora que até a data de emissão da presente Apólice/Endossos 

não  hi 
 nenhuma circunstância, evento ou inadimplemento do Tomador referente a(s) obrigagio(6es) constante do Obieto da Garantia, 

que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que caracterize a ocorrência de um Sinistro., 

II-4. 0 
acompanhamento pela Seguradora do Contrato Principal, incluindo o acesso ao local de execução, recebimento de informações, 

I] 

documentos e relatórios dos responsáveis técnicos dentre outras medidas de acompanhamento do risco não desonera o Segurado de 
suas obrigações previstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicação das hipóteses de perda de direito a indenização previstas 

nesta clausula. 

9. Extinção da Cobertura 
9.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-d, de pleno direito, quando ocorrer uma das seguimes situações abaixo: 

(13 
 o objeto do Contrato Principal garantida pela Apólice for delinitivarnente realizado e quando houver manifestação exoressa do Segurado 

neste sentido; 

quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem; 

quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LNIG da Apólice: 

, -..,,,c,36-3.3•3,-„a,,,A; 	,-;;24.-..::.;;;;,tat&F-3.67.347.7.7,•,,,tw:,:ir..--`..0.+:-..:31-47',P;r,Crin 
quarto o Objeto.cht.Gettwttia for exttrtbN,o0.2,-... 	

, 

a 
 

Ttft.97?-4144%—.6 
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término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso. 

9.1.1. Para coberturas com LMI definido, uma vez que o valor de indenização atinja o LMI indicado na Apólice, fica a respectiva 

cobertura extinta. 

9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorrentes dos eventos de inadimplemento ocorridos durante a 

Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional de 1 (um) ano aplicável ao contrato de seguro para sua caracterização e 

comunicação à Seguradora. 

10. Concorrência de Apólices e Garantias 

10.1. e vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices 

complementares. 

10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a indenização deverá ser dividida 

proporcionalmente entre as garantias apresentadas no Contrato Principal, de modo a não resultar em auferição de lucro ao Segurado. 

Controvérsias 

11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicilio do Segurado. 

12-Aceitação 

12.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros 

habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitidos. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação 

do risco. 

12.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data de seu recebimento. 

12.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 12.2. Nesta hipótese, o prazo 

de 15 (quinze) dias previsto no item 12.2 ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação. 

12.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente por  e-mail,  via plataforma eletrônica ou qualquer outro 

meio escrito válido. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, não caracterizará a aceitação tácita do seguro. 

12.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no item 12.2.  sera  suspenso até 

que o ressegurador se manifeste formalmente, comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente 

astencia de cobertura enquanto perdurar a suspensão. 

12.5. A emissão da Apólice ou do endosso  sera  feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta. 

12.6. A aceitação da proposta de seguro está sujeita a analise do risco. 

13. Disposições Gerais 

13.1. Quando solicitado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encamlnhar todos os documentos que demonstrem o 
correto cumprimento das obrigações garantidas, autorizando, Inclusive, a entrada dos prepostos e prestadores da serviço da 

Seguradora no canteiro de obras, se necessário. 

13.1.1.0 direito da Seguradora em acompanhar e/ou monitorar o cumprimento das obrigações garantidas não exime o Segurado ou o 
Tornado.- cie sues obrigações perante o Contrato Principal. Seguradora e os termos da Apólice. 

13.2. No tocante à atomic:do dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou divergência  antra  as disposições previstas 

na  presents  Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições da  present*  

Apólice/Endosso. 

13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno acordo que 

a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto em suas Condições Contratuais. 

13.3.1. Para ausência de dúvidas, a presente Apólice  nap  contém clausula de retomada e não oferece cobertura para as hipóteses 

previstas no  art.  102 da Lei de Licitações n2 14.133/2021. 

APOI TrEntr„ 
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13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à aceitação do 

Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua integralidade. 

13.5. Esta Apólice é inalienável e Irrevogável. 

13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional. 

13.7. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim como não permite a 
reintegração do seu Limite  Maximo  de Indenização e Limite  Maximo  de Garantia. 

13.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

13.0. 0 registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP. 

13.10.0 Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no 
sitio eletrônico https://wvvw.gov.br/susep.  

T4. Definições 

14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes definições. 

I. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 

/

0\ 	H. Geneticlido: pessoa jurídica, a qual possui interesse legItimo no Objeto da Garantia e que pode incorrer, direta ou indiretamente, em 
Prejuizos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador. 

— 
'1— 	ill.  Condições Particulares: conjunto de clausulas que complementam ou alteram as Condições Contratuais. 

IV. Construtor Substituto: empresa terceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros usualmente utilizados para os contratos 

de construção, que se encarregará da construção caso o Tomador não cumpra o Contrato Principal. 

2 V. Contrato Principal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus anexos e especificações técnicas, no qual 

consta as obrigações de construção assumidas pelo Tomador e garantidas pela Apólice. 

VI. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas, ou ações emergenciais, para evitar 

a caracterização do Sinistro iminente que seria coberto pela Apólice, a partir de um Incidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou ao 
Contrato Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de fato. 

VII. Despesa de Saivamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas, ou ações emergenciais,  apes  a 

ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro coberto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados 

ao Sinistro. 

n VIII. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da Apólice. 

IX. Incidente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou efetivação dentro da vigência da Apólice, 
desconhecido ao Segurado e externo às condições de execução do Contrato Principal ou Objeto da Garantia, e que pode constituir a causa 

de danos ou Caracterização do Sinistro conforme termos da Apólice. 

X. indenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados pelo Tomador em razão do 
inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar por meio de (i) pagamento em dinheiro; ou  (ii)  retomada e 
conclusão do Objeto da Garantia, por meio da contratação de Construtor Substituto.  

Xi. Limits Maximo  de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização garantido pela Seguradora considerando uma ou mais coberturas 
previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma dos Limites Máximos de Indenização por cobertura. Em sendo promovida a 

indenização correspondente a uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice corresponderá ao valor indicado, subtraído o valor de 
Indenização pago a titulo de LMI. 
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XII. Limits Maximo  de Indenização (LMI): valor  maxima  de Indenização para cada cobertura contratada, podendo cada cobertura possuir 
um LMI igual ou inferior ao LMG. 

XIII. Prejuízos: (i) sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre o preço previsto no Contrato Principal e o prego 

contratualmente definido com o Construtor Substituto, para execução do escopo contratual do Contrato Principal inadimplido por culpa ou 
dolo do Tornado!' e/ou (H) multas aplicadas pelo Segurado em decorrência de inadimplementos do Tomador ao Contrato Principal e 

inadimplida após o decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios para seu adimplemento de forma 
administrativa. 

XIV. Primlo: importância devida pelo Tomador A. Seguradora, como contraprestação da cobertura de seguro contratada. 

XIV. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido a Seguradora a título de remuneração  minima  a partir do momento da 

emissão do seguro, em razão do consumo de capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitaria prestada 
desde o  momenta  da emissão da Apólice. 

XVI. Pro-rata-die:  corresponde a devolução de Prêmio  Pro-rata-die,  método de calculo para devolução de Prêmio, com a retenção de valor 
proporcional aos dias de vigência decorridos e devolução de valores proporcionais, por dia de vigência não decorridos. 

XVII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de cobertura ou, conforme o caso, 
as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora. 

XVIII. Segurado: ente da Administração Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislação. 

XIX. Seguradora: é a Junto Seguros S/A. 

XX. Segura Garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador perante o Segurado, conforme os 
termos da Apólice, podendo se limitar a fases, etapas, ou entregas parciais do Contrato Principal. 

XXI. Tomadon pessoa jurídica contratada pela Administração Pública para execução do Contrato Principal, nos termos da legislação. 

XXII. Vigência : as Apólices e Endossos terão seu inicio e término de Vigência as 23:59hs das datas para tal fim neles indicadas. 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS - COBERTURA ADICIONAL TRABALHISTA E PREVIDENCIARIA 
Processo Susep n2 15414.636371/2022-53 

1. Objetivo do Seguro — Riscos Cobertos 

1.1. Esta Cobertura Adicional garante, exclusivamente ao Segurado, até o Limite  Maximo  de Indenização, o pagamento dos valores comprovadamente 

exigidos em decorrência das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária de responsabilidade do Tomador oriundas do Contrato Principal, nas 
quais haja condenação judicial do Tomador ao pagamento de tais verbas e o Segurado seja condenado subsidiariamente, em decorrência de sentença 
oondenatoria transitada em julgado,  born  coma do transito em julgado dos cálculos homologados ou. ainda, nas hipóteses de acordo entre as partes 

CORI prévia e expressa anuência da Seguradora e consequente homologação do Poder Judiciário. 

1.2. No que diz respeito a subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado  sera  referente a relação trabalhista e/ou previdenciaria  antra  o 

Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de Vigência 

da Apólice. Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora  sera relative  aos eventos ocorridos durante o período de Vigência da Apólice e 

desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso temporal garantido. 

2. Riscos Excluídos 
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2.1. Em acréscimo as exclusões constantes da cobertura principal, não  astir)  Incluídos na cobertura adicional, quaisquer prejuízos 

decorrentes de: 

3. Acordo Judicial ou Extrajudicial 
3.1. Se o Segurado tiver a intenção de realizar acordo nas ações judiciais que pleiteiem verbas cobertas por esta Apólice, devera, a qualquer tempo, 

wiar à Seguradora uma proposta, consistente em memória de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo Autor-Reclamante, juntamente com as 

principais cópias do processo judicial e uma estimativa do valor a ser acordado. 

3.2. Em até 10 (dez) dias Úteis da data de recebimento da proposta, a Seguradora responderá com a aceitação ou recusa do valor proposto ou, ainda, 

com indicação de um valor máximo alternativo. 

4. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro 

4.1. Expectativa de Sinistro:  quando o Segurado for citado para apresentar defesa trabalhista e/ou previdenciaria contra Autor-Reclamante que 

reivindique verbas cobertas e relacionadas ao penado de Vigência da Apólice, ele deverá comunicar imediatamente tal fato A Seguradora, enviando 

cópia(s) da(s) referida(s) citagAlo(âes) e de todo(s) o(s) documento(s) juntado(s) aos autos tanto pelo Autor/Reclamante como pelo 

reclamado/Tomador. 

4.1.1. A presente cobertura adicional abrange as ações judiciais em que o Segurado for citado durante o prazo prescricional previsto no  

art.  79, inciso XXIX da Constituição da Republica, no que se  refers  ao  Matto  do Trabalho. 

4.12, Sem prejuízo do disposto no item acima, a comunicação da Expectativa de Sinistro e/ou da Reclamação de Sinistro à Seguradora 

se sujeita ao prazo prescricional aplicável aos seguros em geral. 

4.2. Reclamação de Sinistro: Expectativa de Sinistro  sera  convertida em Reclamação de Sinistro, mediante comunicação do Segurado 

Seguradora, assim que transitada em julgado a decisão condenatória ou homologatória de acordo judicial. 

4.2.1. Para a Reclamação de Sinistro  sera  necessária a apresentação dos seguintes documentos: 
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copia da sentença e da certidão de seu trânsito em hilgado, da qual conste o reconhecimento de que o Autor Reclamante 
trabalhou para a reelainadorromadar no Contrato Principal dentro do período de Vigência da Apólice, e que reconheça a 
responsabilidade subsidiaria do Segurado ao pagamento de verbas de natureza trabalhista e/ou previdenclaria 

Pormenorização dos valores devidos e homologados polo Juizo, compreendendo as verbas trabalhistas e/ou 
providenciarias especificamente relacionadas ao penado de cobertura da Apólice; 

acordo devidamente homologado pelo Poder.liid-iciiirio, caso tenha sido o  Process()  encerrado Par  sick de  acordo; 

guide  de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços relativos ao contrato garantido por esta  

documentos comprobatórios de que o Autor/Reclamante trabalhou para o reciainadotromador no contrato principal dentro 
do periodo de Vigência da Apólice;  

document*  emitido pelo Juízo trabalhista atestando a data da distribuição do feito 

4.2.2. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de Sinistro. 

42.3. A Reclamação de Sinistro poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos do  art.  72, inciso XXIX da Constituição da Republica, 

no que se refere ao Direito do Trabalho. 

4.3. Caracterização de Sinistro:  recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos mínimos, a Seguradora devera concluir o 
processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final de regulação de Sinistro. 

4.4. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do Trabalho. 

'. Com base em dúvida fundada e justificada, a Seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação 
complementar para análise da cobertura da Reclamação de Sinistro. Ficando certo que o prazo estabelecido de 30 (trinta) dias,  sera  

suspenso, voltando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequente  Squab  em que forem respondidas as solicitações polo 
Segurado. 

5. indenização 

5.1. Caracterizado o Sinistro, na forma do item 4.3, a Seguradora indenizara o Segurado até o Limite  Maximo  de Indenização previsto no frontispicio da 

Apólice. 

5.1.1. 0 calculo da Indenização prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor de parcela incontroversa da condenação judicial 
transitada em julgado inadimplida pelo Tomador, compreendendo as verbas trabalhistas e/ou previdenciarias especificamente relacionadas ao período 

de cobertura da Apólice, observado o Limite  Maximo  de indenização e o Limite  Maximo  de Garantia. 

6. Perda de Direito 

6.1.  Sam  prejuízo das hipóteses previstas na cobertura principal também são hipóteses de perda de direito à indenização: 

Se o Segurado confessar sem anuência da Seguradora, deixar de apresentar defesa ou Perder prazo Para  interposição de 

recurso ou for considerado  revel  nos  teams  da artigo 644  datonsalidagaode  Lela  doTrabalha 

Se e segurado  firmer  acordo sem a prévia anutinrde da Seguradora e Salti  -observer  o disposto as cláusula  3 desta 

Cobertura Adicional ou este não for homologado  ;lab Rader  Judiciária. 
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7. Disposições Finais 

7.1. Em hipótese alguma este Seguro Garantia poderá ser usado pelo Tomador para fazer frente a prejulzos eventualmente causados a terceiros ou 
para compelir a Seguradora ao pagamento de qualquer valor diretamente ao Autor/Reclamante. 

7.2. Ficam ratificadas  lodes  as demais Condições Contratuais naoalteradas pelas condições desta Cobertura Adicional. 

8. Definições 

8.1. Em acréscimo as definições constantes das Condições Contratuais da cobertura principal, aplicam-se também a esta Apólice e a Cobertura 

Adicional as seguintes definições. 

I. Autor/Reclamante: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclamatoria e esta seja oriunda de relação de trabalho em virtude do 
Contrato Principal, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objeto da Apólice em questão.  

II. Limite Máximo de indenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o Segurado em função do pagamento de 
indenização, por cobertura contratada.  

III. Obrigações Previdenciárlas:  ado  aquelas especificadas pela Lei n2  8.212/91 e todas as suas alterações posteriores no que couber, 
bem como em leis esparsas, as quais disponham sobre o recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, 

observando-se as datas e percentuais. 

IV. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento da contraprestação devida ao 

empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos seus 
reflexos, ao tempo de Vigência da Apólice, conforme determina a legislação em vigor. 

V. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente silo exigidas quando a principal é insuficiente, ou seja, 
inadimplente o real empregador - prestador de serviços - aqui denominado Tomador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, pode-se exigir 
do Segurado o cumprimento das obrigações do réu/Tomador, desde que o Segurado tenha participado da relação processual e conste do 

titulo executivo judicial.  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE 

Certificamos que JUNTO SEGUROS S.A., CNPJ 84948157000133, esta autorizada a 
I operar, conforme PORTARIA 1139, publicado(a) no D.O.U. de 03/12/1991, nos termos da 

legislação vigente. 

Certificamos ainda que a entidade não se encontra, nesta data, sob regime de Direção 

Fiscal, Intervenção, Liquidação Extrajudicial ou Fiscalização Especial, e não esta cumprindo 

penalidade de suspensão imposta pela SUSEP. 

Dados complementares e esta certidão atualizada podem ser obtidos 

em www,susep.gov.br  ou por meio de petição a Autarquia. 

Código da Certidão: CR05436_26082025_122643_384 

Esta Certidão é válida por 30 dias, não prevalecendo sobre certidões geradas 

rpoosteriormente. 

Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 2025. 

https://www2.suse  p.gov.br/sa  re/men umerca do/certido es/e m ite certidoes2_2011.asp?entcodigo=05436&entcgc=84948157000133 	 1/1 
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